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                                                         TRABALHO - DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES
PROFESSOR - EDMILSON VIEIRA (ABR/15)

ANALISE AS QUESTÕES PROPOSTAS APONTANDO ERROS E ACERTOS. FUNDAMENTE SUA RESPOSTA
1. Nas obrigações de dar coisa certa prevalece o princípio jurídico de que o acessório segue o principal (princípio da gravitação jurídica). Dessa forma, não resultando o contrário do título ou das circunstâncias do caso, o devedor não poderá se negar a dar ao credor aqueles bens que, sem integrar a coisa principal, constituam-se acessórios desta.
Afirmativa errada - O Art. 233 do CC afirma que no silencio do contrato o acessório acompanha o principal, porem, o art. 94 CC, excetua as pertenças, apesar desta também ser bem acessório.
Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.

Art. 94. Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal não abrangem as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da manifestação de vontade, ou das circunstâncias do caso.
2. Asbreguileudo da Silva obrigou-se a entregar a Astrogildo um determinado touro reprodutor, avaliado em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Embora bem guardado e bem tratado em lugar apropriado e seguro, o animal morreu afogado em inundação causada por fortes chuvas. Nesse caso, como fica a relação obrigacional?

Na literalidade do Art. 234– 
Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente (coisa certa), a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, (...), fica resolvida a obrigação para ambas as partes.
3. João comprou o apartamento de Antonio, foram ao cartório e efetivarem o registro de transferência. João passou a habitar o imóvel, entretanto, no mês seguinte à sua mudança, João recebeu a visita do sindico que lhe cobrou débitos condominiais em atraso a mais de oito meses. João se defendeu afirmando que o devedor era o antigo dono, uma vez que esses débitos foram gerados quando Antonio era o proprietário do imóvel. Neste caso hipotético responda: Quem é o sujeito passivo dessa relação jurídica?

Trata-se de obrigação propter rem, em que a obrigação se acopla a coisa acompanhando-a, ou seja, o sujeito passivo da obrigação é o novo proprietário do imóvel, uma vez que ao se tornar proprietário do imóvel torna-se devedor das quotas de condomínio, inclusive as vencidas.
4. Espelicutio de Almeida promete gratificar com o valor de $5.000,00 a quem encontrar o seu cachorrinho que atende pelo nome de Bidu e que está desaparecido há nove dias.
Analise a relação jurídica obrigacional supra e identifique seus elementos. 

Trata-se de obrigação em que Espelicutio (devedor – sujeito determinado) se obriga a pagar um valor em dinheiro a quem encontrar (credor determinável) a quem encontrar seu cão.
5. Marcelo, notório artista, contraiu obrigação de restaurar um quadro de grande valor artístico, ele foi contratado devido a sua grande expertise.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

a) Ao celebrar o referido contrato, Marcelo contraiu qual tipo de obrigação?

Obrigação de fazer infungível, uma vez que só ele pode realizar o trabalho
b) Marcelo de forma voluntaria desiste de restaurar o quadro, como se resolve essa obrigação?

Aplica-se o art. 247 e devera indenizar perdas e danos
Art. 247. Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a prestação a ele só imposta, ou só por ele exeqüível

c) Marcelo se deslocava ate o local da restauração quando foi atropelado por um veiculo e como consequência fraturou o braço ficando impossibilitado de realizar a restauração. Nesse caso como fica a obrigação?
Neste caso aplica-se o Art. 248 (resolve-se “desfaz” a obrigação), uma vez que não houve culpa na causa do descumprimento.
Art. 248. Se a prestação do fato tornar-se impossível sem culpa do devedor, resolver-se-á a obrigação; se por culpa dele, responderá por perdas e danos.

6. Salustiana alienou a Xavier um terreno na comunidade SUVACO DA COBRA com 10 pés de Pitomba. No silencio do contrato teria Xavier direito aos frutos da Pitombeira?
Aplica-se o Art. 237. 
237 (...)

Parágrafo único. Os frutos percebidos são do devedor, cabendo ao credor os pendentes.
7. Na efetivação de obrigação de não fazer com prestação infungível, não sendo possível desfazer-se o ato, resolve-se a obrigação em perdas e danos.
Neste caso aplica-se o art. 251 do CC

Art. 250. Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se lhe torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.

